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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Rodolfo Penna 

01. Sobre os atos administrativos, julgue a assertiva 
subsequente 

O ato administrativo imperfeito existe, mas é ineficaz.  

 

02. Tratando-se da Administração Pública brasileira, 
julgue o item a seguir: 

A autonomia gerencial, financeira e orçamentária dos 
órgãos e entidades da Administração direta e indireta 
poderá ser ampliada mediante lei que disponha sobre o 
seu prazo de duração, os controles e critérios de 
avaliação de desempenho e a remuneração do pessoal.  

 

03. Sobre o instituto da desapropriação, julgue o item a 
seguir de acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal 

Verificados os pressupostos legais para o licenciamento 
da obra, não o impede a declaração de utilidade pública 
para desapropriação do imóvel, mas o valor da obra não 
se incluirá na indenização, quando a desapropriação for 
efetivada. 

 

04. Julgue o item, considerando o atual entendimento 
sobre o processo administrativo: 

O prazo processual, no âmbito do processo 
administrativo, deverá ser contado em dias úteis, tendo 
em vista a vigência dos arts. 15 e 219 do CPC, salvo se 
existir norma específica estabelecendo essa forma de 
contagem.  

 

05. Sobre os consórcios públicos, conforme disciplinado 
na Lei 11.107/2005, julgue o item a seguir 

É permitida a gestão associada de serviços públicos pelos 
diferentes entes federativos, com a possibilidade de 
conjugação de recursos fiscais, podendo o consórcio 
público ser contratado, com dispensa de licitação, por 

entidades da Administração indireta dos entes 
consorciados. 

 

06. Com relação a temática da responsabilidade civil do 
Estado, julgue o item subsequente 

Conforme a jurisprudência dos tribunais superiores e a 
disposição constitucional do art. 37, § 6º, as 
concessionárias de rodovia respondem por roubo e 
sequestro ocorridos nas dependências de 
estabelecimento por ela mantido para utilização de 
usuários.  

 

07. Em relação as empresas estatais, julgue o seguinte 
item 

Lei que autoriza a criação de sociedade de economia 
mista controlada pela União pode conter cláusula 
genérica que permita àquela sociedade adquirir 
participação em outras empresas. 

 

08. Em relação aos contratos administrativos, julgue a 
afirmação a seguir 

A alteração unilateral de contrato administrativo pela 
administração pública poderá implicar na modificação 
do regime de execução da obra ou do serviço ou na 
substituição da garantia de execução. 

 

09. Em relação ao previsto na Lei Anticorrupção – Lei 
Federal n. 12.846/2013, julgue a assertiva subsequente 

A celebração do acordo de leniência evita a sanção de 
publicação extraordinária da decisão condenatória.  

 

10. Em relação ao poder de polícia, julgue a assertiva 
subsequente 

O poder de polícia é dotado de exigibilidade, que confere 
meios indiretos para sua execução, como a aplicação de 
multas, admitindo-se ainda, quando previsto em lei ou 
para evitar danos irreparáveis ao interesse público, a 
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autoexecutoriedade, com o uso de meios diretos de 
coação. 

 

11. Em relação a recente jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal sobre improbidade administrativa, 
julgue a assertiva subsequente 

Todos os agentes políticos encontram-se sujeitos a duplo 
regime sancionatório, submetendo-se tanto à 
responsabilização civil pelos atos de improbidade 
administrativa, quanto à responsabilização político-
administrativa por crimes de responsabilidade.  

 

12. Sobre os atributos dos atos administrativos, julgue o 
item a seguir: 

A autoexecutoriedade não está presente em todos os 
atos administrativos, exigindo previsão na lei ou situação 
de urgência. 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

A respeito da aplicabilidade das normas constitucionais, 
julgue os próximos dois itens. 

13. A norma constitucional que assegura a liberdade de 
locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens possui eficácia 
contida, uma vez que seu alcance pode ser reduzido por 
legislação infraconstitucional. 

 

14. O exercício ao direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem, conforme prescrição do artigo 5º, inciso V, da 
Constituição Federal, depende de regulamentação 
infraconstitucional para que possa efetivamente 
exercido, motivo pelo qual a norma constitucional é de 
eficácia limitada de princípio programático. 

 

A respeito dos direitos de nacionalidade e dos direitos 
políticos, nos termos fixados pela Constituição Federal e 

pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, analise 
os próximos itens. 

15. Conquanto não se admita no Brasil o sufrágio 
censitário, o capacitário é permitido pela Constituição 
Federal. 

 

16. A lei que alterar o processo eleitoral, em atenção ao 
princípio da anterioridade eleitoral, só entrará em vigor 
um ano após a sua publicação. 

 

17. Consoante entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, a infidelidade partidária provoca a perda de 
mandato nas eleições proporcionais e nas eleições 
majoritárias. 

 

18. Situação hipotética: João, brasileiro nato, após 
quinze anos de residência nos Estados Unidos da 
América, decidiu se naturalizar estadunidense, não 
obstante o fato de já possuir todas as condições legais 
para residir, trabalhar e exercer no país outros direitos 
civis. Após a sua naturalização, João atentou contra a 
vida de Brayan, seu desafeto profissional. Assustado, 
regressou ao Brasil e estabeleceu residência. Assertiva: 
João, por ter perdido a nacionalidade brasileira, poderá 
ser extraditado aos Estados Unidos, preenchidas as 
demais exigências da ordem jurídica brasileira. 

 

Sobre a organização constitucional da segurança pública, 
nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, julgue o próximo item. 

19. A Guarda Municipal não é órgão de segurança 
pública, de modo que os seus servidores fazem jus ao 
direito de greve, diferentemente do que se aplica aos 
policiais civis e federais. 

 

A respeito da Organização dos Poderes, julgue os 
próximos itens. 

20. Caso: Para viabilizar o repasse direto de verbas 
públicas às escolas, conferindo-lhes maior autonomia na 
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aplicação dos recursos, conforme as necessidades de 
cada localidade, foram criadas Caixas Escolares, que 
embora instituídas e mantidas pelo Poder Público, são 
sociedades civis com personalidade jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos. Assertiva: As Caixas 
Escolares, porque são entidades voltadas diretamente à 
prestação de serviços de educação e recebem recursos 
públicos via conta específica, estão submetidas ao 
regime geral de precatórios para o pagamento de suas 
dívidas, conforme previsto no artigo 100 da Constituição 
Federal. 

 

21. É irrecorrível a decisão de mérito proferida pelo 
Senado Federal, no processo por crime de 
responsabilidade instaurado contra o Presidente da 
República. 

 

22. Conquanto as comissões parlamentares de inquérito 
(CPI) possuam poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais, a CPI municipal não tem a 
prerrogativa para quebrar diretamente o sigilo bancário 
de seus investigados, porque município não tem Poder 
Judiciário. 

 

A respeito do controle de constitucionalidade, analise o 
próximo item. 

23. Segundo posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal, a perda superveniente de representação no 
Congresso Nacional causará a desqualificação do partido 
político para a propositura da ação direta de 
inconstitucionalidade. 

 

A respeito dos direitos sociais e da ordem social, julgue o 
próximo item, considerando o texto constitucional e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

24. Conquanto brasileiros e estrangeiros sejam titulares 
dos direitos e garantias fundamentais assegurados pela 
Constituição Federal, algumas diferenças foram feitas 
pela Lei Maior, dentre as quais se inclui o benefício 
assistencial de prestação continuada destinado a idosos 
e deficientes hipossuficientes economicamente, uma vez 

que somente é garantido aos brasileiros que preencham 
os requisitos exigidos em lei. 

 

DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

25. O negócio jurídico não será considerado nulo 

quando for celebrado por pessoa que não consegue 

exprimir sua vontade por causa permanente. 

 

26. A pessoa jurídica restará obrigada pelo negócio 

jurídico resultante de ato de seu administrador, 

ainda que esse ato tenha excedido o limite definido 

em seu ato constitutivo. 

 

27. Em relação à responsabilidade civil do Estado por 

omissão, é correto afirmar que é objetiva quando 

relativa a atividade naturalmente perigosa. 

 

28. Uma pessoa desaparecida após o desabamento 

do prédio que morava, que possuía 20 andares, 

somente poderá ter declarada a sua morte 

presumida após dois anos do ocorrido. 

 

29. O ente de fiscalização do exercício profissional é 

pessoa jurídica de direito privado. 

 

30. As benfeitorias são agregadas ao bem principal, 

ao contrário dos frutos e produtos, que dele se 

originam. 

 

31. A venda de bem entre ascendente e 

descendente, por meio de interposta pessoa, é ato 

jurídico anulável, aplicando-se o prazo prescricional 

de 2 (dois) anos previsto no art. 179 do Código Civil. 
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32. É de boa-fé a posse se o possuidor não ignora o 

vício ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Rodrigo Vaslin 

33. Suspende-se o processo pela morte ou pela perda da 
capacidade processual de qualquer das partes, de seu 
representante legal ou de seu procurador. Falecido o 
réu, o juiz ordenará a intimação do autor para que 
promova a citação do respectivo espólio, de quem for o 
sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, no prazo que 
designar, de no mínimo 2 (dois) e no máximo 6 (seis) 
meses. 

 

34. Durante a suspensão, é vedado praticar qualquer ato 
processual. 

 

35. Considera-se proposta a ação quando a petição 
inicial for protocolada, todavia, a propositura da ação só 
produz quanto ao réu os efeitos mencionados no art. 240 
depois que for validamente citado. 

 

36. O juiz não resolverá o mérito quando o autor desistir 
da ação, não concorrer qualquer das condições da ação, 
bem como quando verificar a prescrição ou a 
decadência. 

 

37. Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor 
não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da 
ação. 

 

38. Se o autor der causa, por 3 (três) vezes, a sentença 
fundada em abandono da causa, não poderá propor 
nova ação contra o réu com o mesmo objeto, ficando-lhe 
ressalvada, entretanto, a possibilidade de alegar em 
defesa o seu direito. 

 

39. A sentença estrangeira homologada pelo STJ é título 
executivo judicial. 

 

40. A sentença estrangeira de divórcio consensual 
produz efeitos no Brasil, independentemente de 
homologação pelo Superior Tribunal de Justiça. 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Vanessa Arns 

41. O Tratado de Assunção foi firmado em 1991 para a 
Constituição de um “Mercado Comum do Sul” 
(MERCOSUL), fundado na reciprocidade de direitos e 
obrigações entre os Estados-Partes, implicando a livre 
circulação de bens, serviços e fatores produtivos entre os 
países, respeitando a soberania de cada país e sem 
eliminar os direitos alfandegários e restrições não 
tarifárias à circulação de mercadorias. 

 

42. Segundo o Acordo de Residência do Mercosul, os 
nacionais de um Estado-Parte que desejarem residir no 
território de outro Estado-Parte poderão obter 
residência legal neste último, pelo prazo máximo de 6 
(seis) meses, mediante a comprovação de sua 
nacionalidade e preenchimento dos seguintes requisitos: 
passaporte, ainda que expirada a validade, carteira de 
identidade e comprovante de endereço. 

 

43. De acordo com o Protocolo Adicional ao Tratado de 
Assunção sobre a Estrutura Institucional do MERCOSUL 
(Protocolo de Ouro Preto) são fontes jurídicas do 
Mercosul: o Tratado de Assunção, seus protocolos e os 
instrumentos adicionais ou complementares; os acordos 
celebrados no âmbito do Tratado de Assunção e seus 
protocolos; as Decisões do Conselho do Mercado 
Comum, as Resoluções do Grupo Mercado Comum e as 
Diretrizes da Comissão do Mercosul, adotadas desde a 
entrada em vigor do Tratado de Assunção. 

 

44. A soberania de Estado costeiro sobre o seu mar 
territorial abrange não apenas as águas, mas também o 
leito do mar, seu subsolo e o espaço aéreo 
correspondente, devendo tal Estado, contudo, admitir o 
direito de passagem inocente de navios mercantes ou de 
guerra de qualquer outro Estado. 
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45. O Brasil apresentou reserva ao Tratado de Roma, que 
criou o Tribunal Penal Internacional, por não permitir a 
extradição de seus nacionais. 

 

46. A Convenção de Palermo, um instrumento 
internacional multilateral e solene, foi promulgada pelo 
Congresso Nacional brasileiro e ratificada, no âmbito 
interno, por decreto. 

 

47. Um Estado é obrigado a abster-se da prática de atos 
que frustrariam o objeto e a finalidade de um tratado já 
na assinatura do tratado. 

 

48.  Cônsul de Estado estrangeiro poderá ser processado 
e julgado pelo Poder Judiciário brasileiro no caso de 
praticar crime não relacionado a atos de ofício em 
território brasileiro. 

 
DIREITO PENAL 

Michael Procópio 

49. Ricardo exigiu o pagamento de uma verba indevida, 
antes de tomar posse como funcionário público federal. 
Avisou aos empresários da região que tomaria posse 
como Auditor Fiscal e que necessitava de uma verba para 
sua festa de comemoração. Assim, praticou o delito de 
concussão. 

 

50. José Carlos, médico cirurgião, trazia consigo, 
enquanto realizava seu treino de bike em uma rodovia 
federal, uma arma de fogo calibre 9 mm. Um policial 
rodoviário, após tomar ciência do fato, abordou o 
médico e lhe deu voz de prisão. No segundo momento, 
já no interior da viatura, o policial disse que poderia fazer 
vista grossa, caso lhe desse um “troco”. Então, o médico 
entregou a quantia de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta 
reais) ao policial, que permitiu que ele fosse embora, 
levando consigo a mencionada arma. Sobre o caso 
narrado, é correto afirmar que o policial cometeu o 
crime de corrupção ativa, uma vez que teve a iniciativa 
de solicitar quantia em dinheiro de forma indevida. 

 

51. Vanessa, estagiária do INSS, faz sem a permissão de 
sua supervisora a inserção de dados falsos no sistema de 
informações do banco para obter vantagem ilícita, 
aproveitando-se que o sistema estava logado com a sua 
senha, enquanto a supervisora foi ao banheiro. Há crime 
de inserção de dados falsos em sistema de informações 
na conduta descrita acima realizada pela funcionária 
pública, previsto no artigo 313-A do CP. 

 

52. O crime de peculato ocorre quando um funcionário 
público exige, para si, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função, mas em razão dela, vantagem indevida. 

 

53. Um funcionário público comete o crime de peculato 
culposo quando concorre, mesmo que culposamente, 
para o crime de outrem. 

 

54. Configura peculato-desvio a retenção dos valores 
descontados da folha de pagamento dos servidores 
públicos que recebiam seus vencimentos já com os 
descontos dos valores de retenção a título de 
empréstimo consignado, mas, por ordem de 
administrador, os repasses às instituições financeiras 
credoras não eram realizados.  

 

55. Comete peculato-furto o colaborador de empresa 
terceirizada que presta serviço para órgão público 
federal o qual, no interior da repartição pública, subtrai 
para si aparelho celular de servidor público que trabalha 
no mesmo órgão. 

 

56. Charlie, canadense, após cumprir pena no Brasil por 
tráfico internacional de drogas, teve decretada sua 
expulsão do país. No entanto, na execução da medida, 
Charlie não foi localizado, permanecendo no Brasil. Seis 
meses seguintes ao ato executório, ele foi detido em 
região de fronteira no Paraná. Charlie, a partir da 
determinação de sua expulsão, praticou o crime de 
reingresso de estrangeiro expulso quando foi detido no 
paraná. 
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57. Francisco, funcionário público federal, patrocinou 
interesse privado perante a administração pública, 
valendo-se de sua qualidade. Neste caso, o agente 
cometeu o crime de advocacia administrativa segundo o 
código penal brasileiro. 

 

58. A respeito dos crimes de denunciação caluniosa e 
comunicação falsa de crime, em relação a ambos os 
crimes se admite que o agente seja autoridade pública 
encarregada da persecução criminal. 

 

59. Roberto alega que há um esquema de vendas de 
sentenças judiciais entre ele e um Juiz Federal de 
Manaus, sendo capaz de influir na decisão a ser tomada 
pelo magistrado, solicitando certa quantia em dinheiro a 
Maria para garantir uma sentença favorável aos 
interesses desta. Roberto insinua, ainda, que parte do 
dinheiro será direcionada ao Juiz. Considerando que 
todas as alegações são fraudulentas, majoritariamente 
se afirma que a conduta de Roberto configura crime de 
estelionato em razão da vantagem obtida por Roberto. 

 

60. Configura o crime de tráfico de influência, delito 
contra a administração da justiça, solicitar ou receber 
dinheiro ou qualquer outra utilidade, a pretexto de 
influir em juiz, jurado, órgão do Ministério Público, 
funcionário da justiça, perito, tradutor, intérprete ou 
testemunha. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL   

Leonardo Tavares 

61. Julgue o item a seguir no tocante aos ‘remédios’ 
constitucionais no processo penal. 

De acordo com o Supremo Tribunal Federal, não é 
cabível habeas corpus contra decisão monocrática de 
ministro de tribunal. 

 

62. Sobre a sentença penal, julgue o item subsequente. 

Na sentença absolutória tida como imprópria, o juiz 
condena o réu pela prática da conduta; todavia, deixa de 

aplicar pena privativa de liberdade e submete-o a 
medida de segurança em razão da sua inimputabilidade 
penal. 

 

63. Em relação à sentença penal condenatória, avalie a 
seguinte afirmação. 

O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na 
denúncia ou queixa, pode atribuir-lhe definição jurídica 
diversa, desde que isso não provoque aplicação de pena 
mais grave, sob pena de violação ao princípio da 
correlação entre a imputação e a sentença. 

 

64. Relativamente ao habeas corpus, avalie o item a 
seguir. 

É possível a impetração de habeas corpus em face de 
decisão que condenou o acusado a pena de multa, ainda 
que seja a única cominada. 

 

65. Julgue o item a seguir considerando o disposto no 
Código de Processo Penal. 

A chamada mutatio libelli pode ocorrer quando o órgão 
do Ministério Público, após o encerramento da instrução 
probatória, concluir que o fato narrado na peça 
acusatória é diverso do efetivamente praticado pelo 
acusado, promovendo o aditamento da denúncia. Sobre 
o aditamento a defesa será intimada, podendo o juiz 
acolhê-lo ou rejeitá-lo. 

 

66. Em relação aos remédios constitucionais, avalie o 
item subsequente. 

Considerando o procedimento simplificado que deve ser 
observado no julgamento do habeas corpus, inclusive 
com necessidade de prova pré-constituída do direito 
alegado, a jurisprudência considera incabível a 
impetração com fundamento em excesso de prazo 
injustificado na prestação jurisdicional, mesmo que tal 
mora não seja imputável ao próprio acusado e à defesa. 
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67. De acordo com a Constituição Federal, “conceder-se-
á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 
ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder”. A esse respeito, julgue o item subsequente. 

É possível a impetração de habeas corpus pelo acusado 
com o objetivo de rever a condenação e obter a 
absolvição, com fundamento na insuficiência de provas 
de autoria, relativamente à contradição de depoimentos 
prestados por testemunhas.  

 

68. Relativamente à coisa julgada, julgue a seguinte 
afirmação. 

Apesar de existir, também no processo penal, a figura da 
coisa julgada, tal instituto se aplica de forma absoluta 
apenas em relação à sentença penal absolutória, tendo 
em vista que a sentença condenatória estará apta à 
revisão criminal prevista no artigo 621 do Código de 
Processo Penal, mesmo depois da extinção da pena. 

 

69. Avalie a afirmação a seguir no tocante ao mandado 
de segurança em matéria penal. 

É possível a impetração de mandado de segurança 
sempre que ficar caracterizado abuso de poder praticado 
por autoridade pública, violando direito líquido e certo 
do acusado. Sendo assim, será admitido o writ, por 
exemplo, no caso de surgirem novas provas sobre a 
inocência do réu, traduzindo a violação sumária do seu 
estado de inocência. 

 

70. Relativamente à sentença penal, julgue o item a 
seguir.  

O juiz deverá absolver o réu, entre outros casos previstos 
na legislação, quando verificar estar provada a 
inexistência do fato, quando estiver provado que o réu 
não concorreu para a infração penal ou existirem 
circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de 
pena.  

 

71. No tocante à coisa julgada no processo penal, julgue 
o item subsequente. 

Os limites objetivos da coisa julgada referem-se à 
classificação jurídica realizada, de modo a se impedir o 
bis in idem. Assim, alguém que seja acusado de furto (art. 
155 do CP) e posteriormente absolvido definitivamente, 
poderá perfeitamente ser acusado de roubo (art. 157 do 
CP), em relação à mesma subtração (mesma situação 
concreta), para evitar injustiças e impunidades, desde 
que nova denúncia seja apresentada, de forma correta, 
viabilizando ampla defesa e contraditório. 

 

72. Julgue o item a seguir. 

De acordo com o que estabelece o Código de Processo 
Penal, nos crimes de ação pública, caso o Ministério 
Público requeira a absolvição, em alegações finais, o juiz 
não poderá condenar o réu, pois isso violaria o sistema 
acusatório. 

 
LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 

Ivan Marques 

73. As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão 
desapropriadas, nos termos da Constituição da 
República. 

 

74. A venda de droga a agente policial disfarçado possui, 
apenas, consequência processual penal, com a ilicitude 
do flagrante lavrado. 

 

75. O acordo de colaboração premiada poderá ser 
precedido de instrução, quando houver necessidade de 
identificação ou complementação de seu objeto, dos 
fatos narrados, sua definição jurídica, relevância, 
utilidade e interesse público. 

 

76. Ns termos da Lei 12.850/2013, a ação controlada 
necessita, apenas, de comunicação ao juiz competente, 
sendo prescindível prévia autorização. 
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77.  A Comissão de Valores Mobiliários - CVM e o Banco 
Central do Brasil poderão atuar como assistentes de 
acusação em crimes contra o Sistema Financeiro 
Nacional. 

 

78. A gestão temerária, pelo risco envolvido, possui 
repressão penal maior do que a mera gestão 
fraudulenta. 

 

79. A sentença que decreta a falência, concede a 
recuperação judicial ou concede a recuperação 
extrajudicial é condição objetiva de procedibilidade para 
as infrações penais descritas na legislação falencial. 

 

80. A decretação da falência do devedor suspende a 
prescrição cuja contagem tenha iniciado com a 
concessão da recuperação judicial ou com a 
homologação do plano de recuperação extrajudicial. 

 

81. Quem mantém, na mesma cela, adolescente na 
companhia de maior de idade, pratica crime do Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 

 

82. O prazo impeditivo para prisões decorrentes de 
mandado judicial para eleitores vai de 5 dias anteriores 
à eleição até 48 depois do pleito, sendo o prazo mais 
elástico para candidatos. 

 

83. Pratica crime quem expõe o consumidor endividado 
à situação embaraçosa com um carro de som gritando 
"caloteiro" na frente da sua residência.  

 

84. A repressão penal será idêntica para as condutas de 
possuir arma de fogo, acessório ou munição de uso 
restrito ou proibido. 

 

 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

Alessandro Sanchez 

85. Julgue o item:  

O estabelecimento é considerado todo complexo de 
bens organizado, para exercício da empresa, por 
empresário, ou por sociedade empresária, confundindo-
se com o conceito de empresa enquanto atividade 
econômica organizada para a produção ou a circulação 
de bens ou de serviços. 

 

86. Julgue o item a seguir, referente a marca de alto 
renome. 

A proteção da marca de alto renome limita-se ao 
território nacional.  

 

87. luz das disposições do Código Civil sobre títulos de 
crédito, assinale a opção correta. 

O pagamento de título de crédito que contenha 
obrigação de pagar soma determinada pode ser, no todo 
ou em parte, garantido por aval.  

 

88. A transferência do estabelecimento empresarial 
importa a sub-rogação do adquirente nos contratos 
estipulados para exploração do estabelecimento, se não 
tiverem caráter pessoal, podendo os terceiros rescindir 
o contrato em 90 (noventa) dias a contar da publicação 
da transferência, se ocorrer justa causa, ressalvada, 
neste caso, a responsabilidade do alienante.  

 

89. No que se refere ao contrato de franquia, julgue o 
item: 

No mínimo dez dias antes da assinatura do contrato, de 
pré-contrato ou de qualquer pagamento, deve ser 
entregue ao candidato a franqueado a Circular de Oferta 
de Franquia.  
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90. Julgue o item seguinte, relativos a institutos 
complementares do direito empresarial, teoria geral dos 
títulos de crédito, responsabilidade dos sócios, falência e 
recuperação empresarial. 

Os livros comerciais, os títulos ao portador e os 
transmissíveis por endosso equiparam-se, para fins 
penais, a documento público, sendo a sua falsificação 
tipificada como crime.  

 

91. Em relação ao conceito e à natureza do 
estabelecimento, ao fundo de comércio e à sucessão 
comercial, à natureza e às espécies de nome empresarial 
e ao registro de empresas, julgue o item a seguir. 

O imóvel de uma sociedade empresarial utilizado 
exclusivamente como clube para seus funcionários 
integra o estabelecimento empresarial.  

 

92. A respeito dos procedimentos do registro de marcas, 
julgue o item. 

Para requerer o registro de uma marca, é preciso que a 
pessoa natural ou jurídica de direito privado interessada 
efetivamente exerça a atividade econômica vinculada à 
marca que deseja registrar.  

 
CRIMINOLOGIA 

Flávio Milhomem 

93. Dentre as teorias sociológicas conflitivas da 
Criminologia, a criminologia crítica é aquela fundada 
numa teoria econômico-política do delito. Para os 
críticos, a classe dominante está interessada na 
contenção do crime em limites que não prejudiquem a 
funcionalidade do sistema econômico-social e os 
próprios interesses. 

 

94. Segundos os estudos da Vitimologia, o sofrimento da 
vítima não se limita ao episódio criminoso traumático 
por ela suportado, alcançando outras fases que podem 
agravar ainda mais o seu sofrimento. O tema foi 
sistematizado por meio dos chamados processos de 
vitimização; e, neste contexto, a sobrevitimização 
decorre do próprio sistema de justiça criminal. Trata-se 

do constrangimento suportado pela vítima diante dos 
procedimentos regulares (ou irregulares) das instâncias 
formais de controle social (polícias, ministério público, 
poder judiciário, etc.). 

 

95. Acerca das etapas histórico-evolutivas da 
Criminologia, pode-se afirmar que A Escola Clássica se 
valia do método indutivo-experimental para investigar a 
Criminogênese. 

 

96. No tocante às características da Criminologia 
enquanto ciência, esta se apresenta como uma ciência 
normativa e unidisciplinar. 

 

97. Levando em consideração o sistema de justiça 
criminal brasileiro e o papel da polícia judiciária, tem-se 
que os protagonistas do modelo restaurador de reação 
do delito são o Estado e o delinquente, restando 
excluídos a vítima e a sociedade. 

 

98. De acordo com as espécies de prevenção delitiva, é 
correto afirmar que a prevenção secundária possui um 
destinatário certo, uma vez que se relaciona ao 
criminoso preso, com objetivo de evitar sua reincidência. 

 

99. As Teorias do Consenso defendem que, as pessoas 
que vivem em sociedade, aceitam as normas vigentes, já 
que compartilham de objetivos comuns. São elas: Teoria 
da subcultura delinquente, teoria da anomia, teoria de 
associação diferencial e Escola de Chicago. 

 

100. A criminalidade eclode no colapso entre a estrutura 
social e a estrutura cultural, ou seja, enquanto os 
objetivos e as capacidades culturais determinam que as 
pessoas busquem os mesmos fins por meios legítimos, a 
conjuntura social divide desigualmente as 
oportunidades, impossibilitando que os cidadãos se 
orientem para alcançar os interesses, valores, propósitos 
ou fins estabelecidos aos membros da sociedade, 



27 
7º Simulado Progressivo – Delegado da PF – 06/03/2021 

 

fomentando a prática de condutas contrárias ao 
ordenamento jurídico. O texto acima faz referência à 

Teoria do Labelling Approach. 

 

DIREITO PREVIDENCÍARIO 
Felipe Cavalcante 

101. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados e dos Municípios como disposto no art. 195 da 
Constituição. 

 

102. O princípio da universalidade da cobertura e do 
atendimento aplica-se à previdência social e, também, à 
assistência social, mas não à saúde, haja vista que no 
âmbito da iniciativa privada não há necessidade de 
universalidade da cobertura, pois a iniciativa privada 
participa do SUS por meio de contratos públicos ou 
convênios. 

 

103. Os contribuintes individuais, facultativos e avulsos 
são responsáveis por recolher as próprias contribuições, 
salvo os contribuintes individuais que prestam serviços 
para pessoas jurídicas.  

 

104. O cônjuge, o(a) companheiro(a), os pais e o irmão 
não emancipado com menos de 21 (vinte e um) anos são 
considerados beneficiários do RGPS na condição de 
dependentes do segurado. 

 

105. Diversos benefícios do RGPS exigem a comprovação 
de carência para que sejam concedidos. O maior período 
estipulado pela lei é de 12 contribuições mensais, 
correspondente ao auxílio-doença e à aposentadoria por 
invalidez. 

 

106. Conforme estabelece a Lei n. 8.213/91, os 
benefícios destinados ao dependente do segurado são o 

auxílio-reclusão, a reabilitação profissional, o serviço 
social, o salário-família e a pensão por morte. 

 

107. O limite mínimo do salário-de-contribuição 
corresponde ao piso salarial da categoria ou ao salário-
mínimo nacional, inexistindo aquele.  

 

108. O salário-de-contribuição deve refletir a renda que 
o trabalhador recebe em atividade, incluindo os 
rendimentos habituais como, por exemplo, as diárias 
pagas ao funcionário que viaja com frequência.  

 

109. Comete crime de apropriação indébita 
previdenciária quem suprimir ou reduzir contribuição 
social previdenciária devida, bem como qualquer 
acessório. 

 

110. Na contagem recíproca, há a vedação à contagem 
de tempo de serviço público com o de atividade privada, 
quando concomitantes.  

 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Mateus Pontalti 

111. O lançamento de ofício se caracteriza pela 
circunstância de ser realizado pela administração pública 
sem colaboração ou participação do particular. Tem 
cabimento nos casos em que a lei assim o determine e 
nas hipóteses em que forem verificadas irregularidades 
que justifiquem a atuação de ofício da administração 
fazendária. No primeiro caso, o lançamento de ofício é o 
modo usual de constituição do crédito tributário de 
determinado tributo; nas demais hipóteses, é utilizado 
para corrigir alguma omissão ou incongruência. 

 

112. O lançamento do IRPF se adequa à categoria de 
“lançamento por declaração”, na medida em que o Fisco 
só passa a exigir o crédito tributário decorrente do 
imposto de renda após a apresentação, pelo 
contribuinte, da Declaração de Ajuste Anual. 
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113. A entrega de declaração pelo contribuinte 
reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do 
fisco.  

 

114. A moratória somente pode ser concedida em 
caráter individual.  

 

115. Se o beneficiário estiver de boa-fé, a concessão da 
moratória gera direito adquirido e não poderá ser 
anulada pelo fisco, ainda que verificado que ele não 
satisfazia as condições para sua fruição.  

 

116. A penhora de um bem imóvel que satisfaça 
integralmente o valor do crédito tributário suspende a 
sua exigibilidade.  

 

117. A adesão ao parcelamento interrompe o prazo 
prescricional.      

 

118. A remição é causa extintiva do crédito tributário.   

 

119. O pagamento de um crédito não importa em 
presunção de pagamento das prestações em que se 
decomponha.  

 

120. O contribuinte tem direito à compensação dos 
créditos tributários com créditos líquidos e certos de que 
seja titular contra a Fazenda Pública, ainda que inexista 
lei autorizativa.  
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Prova Discursiva 

Vinícius Silva, Cláudio Tusco, Luiz Godoy, 
Allan Matos, Oto Teixeira 

 
 

Peça Prática 
 
 
Funcionários da JUSTIÇA FEDERAL DO CEARÁ estão sendo investigados pela Polícia Federal, sob o comando do delegado 

titular da delegacia de repressão aos crimes contra a administração pública. 

 

Segundo a investigação (inquérito policial n° 487/2021), presos do regime aberto eram beneficiados pelos 

atos praticados pelos servidores. De acordo com o IPL acima, o esquema começava após os investigados em processos 

criminais comunicavam à Justiça que estavam de mudança para o interior do estado do Ceará. Com isso, o processo era 

enviado para a cidade do interior e os funcionários do cartório judicial deveriam informar aos órgãos de segurança 

acerca do novo endereço do condenado, para que ele fosse vigiado. 

Ocorre que, em troca de vantagens econômicas, a comunicação ao juízo do interior do estado não 

acontecia, possibilitando assim que os investigados em processos criminais pudessem desfrutar da sua liberdade sem a 

necessidade de fiscalização de cumprimento de medidas cautelares 

Em troca, os servidores recebiam uma quantia em dinheiro mensal, que girava em torno de R$ 1.000,00 

(um mil reais) por apenado. 

Ainda de acordo com as investigações, os servidores André Luís e Carlos Alberto, lotados na 11ª Vara 

Federal comandavam o esquema, mas necessitavam da ação de outros servidores ainda não identificados, lotados nas 

varas do interior do estado. 

Uma interceptação telefônica deferida revelou que os valores eram intencionalmente depositadas nas 

contas correntes dos filhos dos chefes da quadrilha, de modo a despistar um possível aumento patrimonial dos 

investigados.  

Os respectivos CPFs dos filhos e as suas qualificações foram identificados por meio de ofício enviado à 

Receita Federal do Brasil, constando nos autos os respectivos números às fl. 89, do IPL. 

Os autos do inquérito policial estão conclusos à autoridade policial. 

Na qualidade de delegado de polícia da 4ª Delegacia da Capital, represente pela(s) medida(s) cabível(is) 

nesse momento da investigação, a fim de que sejam verificados eventuais coautores e até mesmo para verificar a 

dimensão dos ganhos do grupo criminoso, remetendo-a ao juízo competente. 

Não crie fatos novos e não identifique a peça. Não crie fatos novos e não identifique a peça. (12 pontos) 
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01. Direito Constitucional 
O Estado Considere a seguinte situação hipotética: 

Uma lei de determinado Estado-membro prevê que o Departamento de Trânsito é órgão encarregados de exercer a 

segurança pública. A mesma lei, de iniciativa da Assembleia Legislativa Estadual, versa sobre da segurança pública gestão 
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(como parte integrante da administração pública: organização e funcionamento da administração estadual) no Estado-

membro e também confere às guardas municipais poder de polícia de trânsito, inclusive para imposição de sanções 

administrativas legalmente previstas. Por fim, acrescentou que em caso de greve, a polícia civil deve manter um efetivo 

mínimo de 30% dos servidores na ativa. 

Com base na situação descrita no enunciado, responda aos seguintes questionamentos: 

a. O Departamento de Trânsito, em razão da previsão na legislação estadual, pode ser considerado um órgão de 

segurança pública? 

b. Os Estados-membros e o Distrito Federal podem estender o rol de órgãos encarregados de exercer a segurança 

pública além dos já previstos na Constituição Federal? 

c. A lei estadual, no que tange a sua iniciativa para tratar de gestão de segurança pública, possui algum vício de 

inconstitucionalidade? 

d. Há alguma inconstitucionalidade na previsão de efetivo mínimo para os policiais civis em caso de greve? 
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02. Direito Penal 
 

Discorra sobre o crime de apropriação indébita previdenciária, abordando, de forma fundamentada e de acordo com os 

entendimentos dos tribunais superiores, os seguintes tópicos: 1 necessidade do dolo específico para configuração do 

delito; 2 possibilidade ou não de continuidade delitiva com o crime de sonegação de contribuição previdenciária; 3 

aplicabilidade ou não do princípio da insignificância; 4 possibilidade ou não de mitigação da Súmula Vinculante nº 24; 5 

possibilidade de extinção da punibilidade, caso o pagamento seja efetuado após a ação fiscal. 
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03. Direito Administrativo 
 
A Uma unidade da Federação celebrou com a empresa Alfa, após procedimento licitatório, contrato para a exploração de 

serviços de transporte intermunicipal de passageiros em trecho específico. Durante a vigência desse contrato, o governo 

desse estado concedeu à empresa Alfa, sem a realização de novo certame, permissão para a exploração exclusiva de toda 

a malha rodoviária intermunicipal. 

Considerando essa situação hipotética, redija um texto que responda, de forma fundamentada, aos seguintes 

questionamentos:  

1) Em que consiste o instituto da permissão de serviço público e quais são as suas características? (2 pontos) 

2) A Administração Pública poderá invalidar a nova permissão concedida à empresa Alfa? (2 pontos) 
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Preencha o Gabarito! 
 

http://bit.ly/Simulado-Delegado-PF-06-03  

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

http://bit.ly/Assinatura-ECJ 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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